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Ata da reunião ordinária  do Programa 
de Pós-Graduação em Direito 
Constitucional da Faculdade de Direito 
da Universidade Federal Fluminense. 

 
Aos quinze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e doze, às dez horas, 

presidida pelo Professor Rogério Dultra dos Santos, teve início a reunião Ordinária do 

Programa de Pós-Graduação em Direito Constitucional da Faculdade de Direito da 

Universidade Federal Fluminense, com a presença dos Professores: Célia Barbosa 

Abreu, Eduardo Manuel Val, Gustavo Sampaio Telles Ferreira, Helena Elias Pinto, 

Marco Antônio Macedo, Mônica Paraguassu, Rodrigo Costa e Wanise Cabral e dos 

discentes Adriano Corrêa de Souza, Alessandra Freixo, André Felipe Véras de 

Oliveira, Henrique Oliveira Vianna, Siddartha Legalle Ferreira. Reuniram-se para 

deliberarem sobre: 1) Aprovação da ata anterior; 2) Relatoria dos processos relativos 

a alunos reprovados no processo seletivo de 2011/2012 (Marco Antônio Macedo e 

Gustavo Sampaio na relatoria); 3) Relatoria do processo de revalidação de diploma da 

Universidade de Coimbra (Eduardo Manuel Val e Evandro Carvalho na relatoria); 4) 

Congresso Nacional do CONPEDI na UFF em 2012; 5) Aula Inaugural; 6) Assuntos 

gerais. O Professor Rogério Dultra dos Santos trouxe a Plenária a minuta da Ata 

anterior que foi lida e aprovada. Sobre as relatorias dos alunos reprovados, o 

professor Marco Antônio Macedo relatou que leu o pedido do sr. João Kleber 

Paranhos Retto de Queiroz, que solicita realização de banca fora de prazo por motivo 

de não ter conseguido comparecer na data em que a banca foi realizada. Informa que 

o candidato justifica ausência por motivo de viagem internacional, mas que 

compareceu no dia 07 de dezembro, último dia de realização da prova de entrevista, 

segundo o Edital, sem que obtivesse anuência da Coordenação do PPGDC para a 

realização de sua entrevista. Informa que relata pelo indeferimento do pedido, visto 

que a decisão administrativa de organizar o processo seletivo integra a autonomia 

universitária e que os candidatos foram avisados em tempo sobre a data exata das 

entrevistas, que foram organizadas por Linha de Pesquisa e com bancas distintas. O 

relatório foi aprovado por unanimidade. Sobre o pedido da candidata reprovada em 
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entrevista, Nízia Juliana Pereira dos Santos Silva, o professor Gustavo Sampaio 

informou que leu o pedido e que é pelo indeferimento, visto que a candidata não 

aponta nenhum vício formal ou material do processo de entrevista, apenas 

destacando suas qualidades intelectuais, o que não é razão suficiente para revisão da 

reprovação. Relatoria aprovada por unanimidade.  Sobre a relatoria de revalidação de 

Diploma de Gerusa de Carvalho Machado, pela Universidade de Coimbra, os 

professores Eduardo Val e Evandro Carvalho informam que como o PPGDC ainda 

não é programa avaliado no seu funcionamento pela Capes, ainda não é competente 

para expedir revalidação de diplomas. Relatoria aprovada por unanimidade. Sobre o 

CONPEDI, o professor Rogerio Dultra informou que no final de 2011, no CONPEDI de 

Vitória do Espírito Santo foi aprovada e ratificada a realização do XXI Congresso 

Nacional do CONPEDI na cidade de Niterói, nas dependências da Universidade 

Federal Fluminense, sob a responsabilidade e organização do PPGDC. A plenária 

aprovou por unanimidade a realização do CONPEDI na UFF. O professor Rogerio 

Dultra ressaltou que a responsabilidade sobre o financiamento do Evento será dividida 

entre a presidência do CONPEDI e o PPGDC, que deverá alcançar os valores 

necessários à realização do Congresso via patrocínio e verbas específicas do 

PPGDC, o que foi aprovado por unanimidade. Informou também que já houve reunião 

com a Direção da Faculdade de Direito e com representantes dos demais programas 

de pós-graduação interessados, no sentido de uma parceria na realização do evento. 

Informou ainda que o tema geral do CONPEDI deveria ser definido pelo colegiado do 

PPGDC, ouvidos demais programas de Direito do Rio de Janeiro. Propôs o tema 

“Novo constitucionalismo latino-americano”, com subtema “influências e perspectivas” 

o que foi aprovado por unanimidade.  Sobre a aula inaugural, o professor Eduardo Val 

informou não ter conseguido manter contato com professor espanhol que havia 

indicado. O professor Daniel Razman informou que o professor Eugêncio Zaffaroni 

não tinha agenda para o primeiro semestre. Após deliberação, foi indicado o nome do 

Professor Antonio Carlos Wolkmer que, contatado, aceitou o convite para a aula 

inaugural do ano de 2012 e marcou data para 03 de abril. Nos assuntos gerais, o 
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mestrando da turma de 2012 André Felipe Véras de Oliveira solicitou formalmente a 

mudança de sua linha de pesquisa para a Linha de Teoria e História Constitucional. 

Após deliberação e verificação que em 2011 o aluno Felipe Renault tinha saído da 

Linha de teoria e História Constitucional para a Linha Instituições Políticas e por haver 

vaga, foi aprovado excepcionalmente o pedido. Sobre as reprovações na disciplina da 

professora Mônica Paraguassu, foi definida comissão composta pelos professores 

Rogerio Dultra, Evandro de Carvalho e Eduardo Val, sob a presidência deste último, 

para avaliar os trabalhos de final de disciplina dos alunos reprovados. Foi aprovada a 

modificação do quadro de chamadas do PPGDC a fim de permitir a marcação de 

faltas por hora/aula. A professora Mônica Paraguassu ressaltou que não preencheu a 

pauta de chamada por considerá-la inadequada e solicitou a referida modificação, o 

que foi aprovado. O prazo definido para a entrega dos trabalhos da disciplina foi 

agosto de 2012. Os prazos para entrega de trabalhos e atribuição de notas das 

disciplinas do PPGDC foi o seguinte: 30 dias após o término do semestre letivo para a 

entrega do paper e mais 60 dias para a correção dos trabalhos, aceitando-se pedidos 

excepcionais de docentes para prorrogação de prazo para correção. Ficou aprovado 

que na próxima reunião ordinária serão definidos prazos para defesas de projetos dos 

mestrandos. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião e extraído o 

presente extrato, que vai assinado, pelo Professor Doutor Rogerio Dultra dos Santos.  


